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RESUMO 

 

DA CRUZ, Mariana da Silva Machado. Os desafios da docência na Educação Infantil: 

reflexões sobre as cartas produzidas por educadores em um projeto de extensão. 2023. 54 f. 

Monografia – Faculdade de Formação de Professores, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, São Gonçalo, 2023. 

 

Tendo em vista que a profissão do magistério é cercada de desafios por conta de sua 

desvalorização, o presente trabalho monográfico tem como objetivo geral identificar e tecer 

diálogos interpretativos sobre os principais desafios da docência na Educação Infantil, através 

de narrativas presentes em cartas produzidas por professoras(es) da primeira etapa da Educação 

Básica, de escolas públicas dos municípios de São Gonçalo-RJ e Petrópolis-RJ. Para tanto foi 

necessário apresentar a história da Constituição da Educação Infantil no Brasil e como ela afeta 

o perfil profissional e investigar, por meio da experiência vivida da autora, se os desafios foram 

contemplados na formação inicial. Realizou-se, então, uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

a partir de uma revisão bibliográfica, além da pesquisa narrativa (auto-biografica), entendendo 

que a autora deste trabalho utilizou de sua experiência enquanto bolsista de um projeto de 

extensão, narrando o que por ela foi vivido. Diante disso, o trabalho pode contribuir de alguma 

forma para o campo da formação docente.  

 

Palavras-chave: Desafios da Formação Docente. Educação Infantil. Ensino Superior  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

Bearing in mind that the profession of teaching is surrounded by challenges due to its 

devaluation, the present monographic work has the general objective of identifying and 

weaving interpretative dialogues about the main challenges of teaching in Preschool Education, 

through narratives present in letters produced by teachers (s) of the first stage of Basic 

Education, from public schools in the municipalities of São Gonçalo-RJ and Petrópolis-RJ. For 

that, it was necessary to present the history of the Constitution of Preschool Education in Brazil 

and how it affects the professional profile and investigate, through the author's lived experience, 

whether the challenges were contemplated in initial training. A qualitative research was then 

carried out, based on a bibliographical review, in addition to narrative research 

(autobiographical), understanding that the author of this work used her experience as a 

scholarship holder of an extension project, narrating what for her it was lived. Given this, the 

work can contribute in some way to the field of teacher training. 

 

Keywords: Teacher Training Challenges. Preschool Education. Higher Education 
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INTRODUÇÃO  

  

 “A gente quer ter voz ativa 

No nosso destino mandar 

Mas eis que chega a roda-viva 

E carrega o destino pra lá 

Roda mundo, roda-gigante 
Rodamoinho, roda pião 

O tempo rodou num instante” 

 

Roda Viva - Chico Buarque  

 

Começo a escrita deste trabalho dialogando com Chico Buarque, o qual me recordou as 

memórias de minha infância e adolescência na melodia de sua canção. Regressar o pensamento 

e vasculhar as memórias são tarefas que nos moldam e nos faz, possivelmente, entender o 

presente com mais clareza. Digo isso pelo fato de relembrar que, enquanto criança ao ser 

questionada sobre o que eu queria ser quando crescer, respondia com convicção: — “Quero ser 

professora”. E isso não findava neste diálogo, outros momentos evidenciavam essa certeza.  

Esses momentos eram expressos no ato de brincar, sendo a minha brincadeira favorita 

assumir o papel de professora e “dar aulas” para os meus alunos imaginários. Havia toda uma 

preparação, desde os livros escolhidos, a organização do ambiente, até a vestimenta de minha 

roupa. Eu fantasiava a minha casa como se fosse uma extensão da escola. Para Vygotsky (1993), 

ao brincar a criança assume papéis e executa tarefas que ainda não está preparada para executar 

na realidade. Ao ter contato com as professoras na escola, eu projetava e assumia esse papel 

nas minhas brincadeiras. 

Contudo, a adolescência chegou e a brincadeira foi trocada por responsabilidades da 

idade. Eu quis mandar no meu destino, como diz a canção, e a convicção de ser professora já 

não era uma verdade. Nas rodas de conversas, entre familiares e amigos, muitos criticavam a 

profissão por conta da desvalorização e as condições de trabalho. Por isso, me vi trilhando 

outros caminhos, o que me levou a cursar o Ensino Médio técnico em edificações, e por alguns 

anos pensei em optar pela Engenharia Civil ou Arquitetura. Contudo, no decorrer do curso fui 

observando que eram áreas não compatíveis com o meu perfil. Conclui o curso, mas não exerci 

a profissão.  

Chegou a época do vestibular e passei por todo processo, decidida que queria cursar 

Odontologia, por ser a meu ver, uma profissão bem remunerada e com um certo status perante 

a sociedade. Conquistei em 2017 por meio do PROUNI, uma bolsa de 100% em uma 

universidade privada, mas por conta da distância e do alto investimento financeiro que o curso 

requeria na compra dos materiais, eu fiz a difícil escolha de desistir.  
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Porém, neste mesmo ano eu também conquistei o sonho de criança. Fui aprovada no 

vestibular da UERJ para o curso de Pedagogia. Recordo-me deste ano com muitas sensações, 

não foi um ano fácil. A escolha pela Pedagogia gerou muitos preconceitos vindos 

principalmente da minha família, uma vez que acreditavam que a Odontologia traria retornos 

financeiros maiores e mais rápidos. E na época, a UERJ passava por uma enorme crise, sendo 

sucateada pelo governo. O paradigma entre cursar Odontologia no Recreio dos Bandeirantes, 

em uma universidade privada, residindo em Maricá ou cursar Pedagogia, em uma universidade 

pública, reconhecida pela qualidade de seu ensino, sendo mais próxima da minha residência e 

realizar um sonho de infância, o final dessa história já deu para perceber, escolhi a Pedagogia.  

Os primeiros semestres colocaram à prova a minha escolha, pois como dito, a UERJ 

vivenciava uma de suas maiores crises financeiras e por isso, passamos por longos períodos de 

greve. Porém, ao retornarmos fui criando laços de amizades e confirmando as certezas da 

Mariana criança, que sonhava em ser professora. E, logo me vinculei ao COLEI (Coletivo de 

Estudos e Pesquisas sobre Infâncias e Educação Infantil) como bolsista voluntária para atuar 

no Projeto de Iniciação Científica, o qual promovia ações na Praça dos Ex-Combatentes por 

meio de uma Tenda Literária. Posteriormente assumi uma bolsa de Extensão do projeto “Cartas 

entre Educadoras(es) das infâncias: compartilhando desafios da prática”.  Atuei durante o 

período de agosto de 2019 a março de 2021, momento em que pude acompanhar as formações 

ofertadas e ter acesso às cartas produzidas em formações anteriores. A minha atuação no projeto 

motivou a escolha do tema da presente monografia, além do interesse despertado durante a 

graduação sobre assuntos relacionados à formação docente e os desafios de ser professor no 

Brasil, uma vez que existe uma “[...] percepção da profissão docente como um trabalho pouco 

atraente, social e financeiramente desvalorizado” (TARTUCE; NUNES; ALMEIDA, 2010, p. 

463). Dessa forma, tomar ciencia dos desafios postos às realidades desses professores contribui 

para formação inicial, preparando os futuros pedagogos que irão atuar nas escolas.  

Portanto, a monografia em tela tem como foco principal identificar e tecer diálogos 

interpretativos sobre os principais desafios da docência na Educação Infantil, através de 

narrativas presentes em cartas produzidas por professoras(es) da primeira etapa da Educação 

Básica, de escolas públicas dos municípios de São Gonçalo-RJ e Petrópolis-RJ. Esta pesquisa 

está vinculada ao projeto de Extensão, “Cartas entre Educadoras(es) das infâncias: 

compartilhando desafios da prática”. O projeto visa promover espaços de formação continuada 

para professores da Educação Infantil, e se dinamiza por meio de cartas compartilhadas, 

anonimamente. Através delas professores compartilham os desafios teórico-práticos 

enfrentados no cotidiano da sala de aula.    
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Há uma infinidade de desafios presentes no exercício da profissão, sobretudo se tratando 

do cotidiano escolar, haja vista que este é inédito e imprevisível, sendo ele um espaço onde os 

problemas emergem e, constantemente, a teoria é colocada em dúvida. Diante disso, torna-se 

importante que a professora assuma a postura de pesquisadora de sua prática (GARCIA, 1998), 

visto que diante da complexidade que o cotidiano escolar apresenta, ela é provocada a investigar 

soluções para os problemas, e assim, buscar nas teorias, respostas para a complexidade que a 

realidade provoca. 

 Visando abordar a problemática sobre os desafios teóricos práticos, relatados nas cartas, 

que os professores da Educação Infantil têm enfrentado no cotidiano escolar e justificar a 

relevância do tema no campo educacional, foi realizada uma busca no Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES. Para isso, foram utilizados os seguintes termos: “desafios da 

docência”, “educação infantil” e “formação de professores”, além de ter sido recortado para os 

últimos 3 anos (2021, 2020 e 2019). Obteve-se 31.585 resultados, o que demonstra a relevância 

do tema. Por ser um número alto, não foi possível olhar todos os trabalhos, mas explorando o 

resumo de alguns, nesse exercício foram selecionados três, os quais mais tinham aproximação 

com o tema. São eles: “Concepções sobre teoria e prática: implicações para a profissionalidade 

e a aprendizagem docente de professoras iniciantes na Educação Infantil” de Costa (2021), que 

reflete sobre a transição de ser discente à docente e os desafios encontrados na relação entre 

teoria e prática assim que chega à sala de aula; “Professores iniciantes na Educação Infantil: 

desafios e possibilidades de enfrentamento em uma Rede Municipal de Ensino” de Silva (2021), 

este por sua vez, buscou refletir sobre os desafios enfrentados por professores da Educação 

Infantil em início de carreira, e;  “a concepção das professoras da Educação Infantil acerca da 

formação e atuação docente” de Moura (2020), que refletiu sobre a qualidade da formação 

inicial e a importância da formação continuada, pois estas interferem diretamente na atuação 

dos professores em sala de aula. 

Nesse sentido, a presente monografia trouxe as seguintes questões: como se constituiu 

a Educação Infantil no Brasil e como esta afeta o perfil profissional? Quais são os principais 

desafios da docência relatados nas cartas produzidas em um curso de extensão por professoras 

da Educação Infantil? Como a formação inicial prepara o docente para o cotidiano escolar? As 

questões em tela, como já dito, vão surgindo, principalmente a partir do envolvimento da autora 

com o Projeto de Extensão, em que iniciou estudos teóricos relacionados às questões vinculadas 

à formação docente.  

Tendo essas questões norteadoras, o trabalho monográfico tem como objetivo geral: 

identificar e interpretar os principais desafios da docência na Educação Infantil, através da 
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leitura de cartas produzidas por professores da Educação Infantil de escolas públicas dos 

municípios de São Gonçalo e Petrópolis. De forma mais específica, buscou-se:  apresentar a 

história da Constituição da Educação Infantil no Brasil e como ela afeta o perfil profissional; 

identificar e interpretar os principais desafios da docência na Educação Infantil, através da 

leitura de cartas produzidas por professores da Educação Básica de escolas públicas dos 

municípios de São Gonçalo e Petrópolis; investigar, por meio do fluxograma de disciplinas do 

curso de Pedagogia da FFP-UERJ, como a formação inicial prepara os professores para o 

cotidiano escolar verificando se há atravessamentos com as solicitações dos docentes na 

formação continuada do projeto de Extensão. 

 A metodologia utilizada compreendeu uma pesquisa de abordagem qualitativa, a partir 

de uma revisão bibliográfica que permitiu aprofundar os estudos sobre o tema. Além disso, foi 

utilizado a pesquisa documental (OLIVEIRA, 2007), narrativa (BRAGANÇA, 2018), e os 

estudos de Weffort (1996) acerca dos registros reflexivos que auxiliaram no momento de leitura 

e interpretação das cartas.  

  A presente monografia foi estruturada em três capítulos, além da introdução e das 

considerações finais. O primeiro capítulo abordou os caminhos metodológicos da pesquisa e 

apresentou o desenvolvimento do Projeto de Extensão. O segundo capítulo, tratou brevemente 

sobre o percurso histórico acerca da constituição da Educação Infantil no Brasil e como esta 

afeta o perfil profissional docente. Por fim, o terceiro capítulo buscou apresentar os desafios da 

docência que foram relatados no Projeto de Extensão, procedendo com uma carta 

correspondente a temática e identificando se os desafios foram contemplados na minha 

formação inicial.  
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CAPÍTULO 1 - O nascimento desta monografia: pontos teóricos e caminhos 

metodológicos   

  

 Neste capítulo serão abordados todos os aspectos metodológicos da pesquisa realizada, 

descrevendo-se os procedimentos necessários e úteis para identificar e interpretar os principais 

desafios da docência na primeira etapa da Educação Básica, através da leitura de cartas escritas 

por professores da Educação Infantil de escolas públicas dos municípios de São Gonçalo e 

Petrópolis, participantes do curso de extensão “Cartas entre Educadoras(es): compartilhando os 

desafios da prática”.  

Esse estudo teve por finalidade realizar uma pesquisa de abordagem qualitativa, a partir 

de uma revisão bibliográfica. De acordo Prodanov e Freitas (2013, p. 54) a pesquisa 

bibliográfica é: 

elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: livros, 

revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, 

monografias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com o objetivo de 

colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o assunto 

da pesquisa.  
 

 Além disso, foi utilizada a pesquisa documental, uma vez que foi usada como material 

de pesquisa as cartas produzidas pelos profissionais que participaram do curso de extensão. 

Dessa forma, a pesquisa documental “caracteriza-se pela busca de informações em documentos 

que não receberam nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de jornais, 

revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação.” 

(OLIVEIRA, 2007, p. 69). A utilização das cartas permitiu identificar os desafios teóricos 

práticos que os professores enfrentavam no cotidiano da sala de aula.  

 Nesse sentido, foi adotada também como metodologia da presente pesquisa os estudos 

de Bragança (2018) a respeito da pesquisa narrativa (auto)biográfica, entendendo que a autora 

deste trabalho utilizou de sua experiência enquanto bolsista do projeto de extensão, narrando o 

que por ela foi vivido. E de acordo com Bragança (2018) “as narrativas tecidas a partir de 

experiências do vivido são sempre (auto)biográficas, pois trazem a vida ou fragmentos da 

história de vida dos participantes” (Idem, p.70). Entendendo também, que as escritas presente 

nas cartas são (auto)biográficas.  

 Para identificação e interpretação desses desafios, utilizou-se dos estudos de Weffort 

(1996), acerca do registro reflexivo que, de acordo com a autora é um instrumento que 

possibilita ao professor refletir e assim, transformar sua prática. Pois compreende que, à medida 

que escrevemos, registramos e refletimos, somos levados à uma ação transformadora, uma vez 
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que o ato de escrever materializa e concretiza o nosso pensamento. Dessa forma, a reflexão a 

partir do registro, nos leva a dinamizar a teoria e a prática. Contudo a escrita não se limita 

apenas a encontrar respostas, mas essencialmente ao ato de nos questionarmos sobre nossos 

saberes e fazeres, no momento de leitura do que foi vivido/ experienciado. Nesse sentido, as 

cartas foram assumidas como registros reflexivos.  

 Sendo assim, relembro ao leitor que inicio minha trajetória me apropriando do Projeto 

de Extensão, na medida em que me torno bolsista, no período de 2019 a março de 2021. 

Portanto, ao me inserir no Projeto de Extensão, na interação com as professoras da Educação 

Infantil participantes da proposta formativa e, com todo o acervo que o projeto produziu, grande 

parte organizada por mim, me indaguei se o estudo não poderia se tornar uma pesquisa 

monográfica. Compreendo que me torno sujeito da pesquisa, uma vez que me insiro no processo 

de construção e organização do acervo, no planejamento dos encontros, além de auxiliar e 

participar da necessária adaptação que o curso necessitou sofrer no contexto de pandemia no 

ano de 2020. 

 O trabalho com as cartas que na minha interpretação representam: registros reflexivos 

(WEFFORT, 1996) exigiu de mim o exercício árduo de ler todas as cartas que fizeram parte 

desse processo de composição, e perceber ao longo da formação quais eram os temas que mais 

apareciam e assim, criar junto com a coordenação do projeto um índice com os principais 

desafios relatados pelas professoras. Logo, tive contato com todas as cartas e publiquei 

aproximadamente 200 delas no blog1 que foi criado por mim durante a minha atuação como 

bolsista do projeto, sendo ele uma das metas traçadas no planejamento. Dessa forma, ao ler as 

cartas também ocupo esse lugar de reflexão e me questiono se enquanto estudante de Pedagogia, 

em formação para vir a ser uma docente, possuo as mesmas questões que as professoras que já 

atuam no campo? Como consequência desse questionamento surgiu a ideia de analisar o 

fluxograma e ementas das disciplinas do curso de Pedagogia da Faculdade de Formação de 

Professores - UERJ, a fim de investigar se os desafios relatados pelos participantes do curso de 

extensão, eram contemplados na formação inicial.  

 Para melhor compreensão, o desenvolvimento do projeto de extensão se deu por meio 

de espaços de formação continuada, ofertado em parceria com as Secretarias de Educação das 

cidades de São Gonçalo e Petrópolis para professores da Educação Infantil. O tempo de 

formação era de 6 meses. E o primeiro encontro era primordial para traçar os conteúdos que 

 
1  https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 
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seriam estudos, uma vez que era neste momento que acontecia a proposta da escrita das cartas. 

Os participantes eram convidados a assumir pseudônimos, a fim de preservar a identidade e 

possibilitar ter uma escrita com mais liberdade. A partir dessa primeira carta, após a leitura de 

todas elas, era construído um índice de formação que contemplasse os temas mais recorrentes 

em todas as cartas.  

 Logo, a monografia em tela irá se debruçar sobre esses desafios, apresentando 

brevemente cada um e demonstrando uma carta relacionada ao que considerei como mais 

relevantes trazer para o estudo desta monografia. Em seguida será visto o fluxograma do curso 

de Pedagogia da FFP-UERJ, a fim de averiguar se os desafios são contemplados na formação 

inicial. Contudo, antes de entrar propriamente nas cartas farei o exercício de apresentar, 

brevemente no próximo capítulo, a trajetória histórica e marcos legais importantes na 

constituição da docência para a Educação Infantil no Brasil.  
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CAPÍTULO 2 - A constituição da Educação Infantil no Brasil e questões históricas sobre 

o perfil dos seus profissionais 

 

A constituição da Educação Infantil envolve aspectos singulares que refletem na origem 

desta profissão. Esses aspectos podem ser brevemente compreendidos, como por exemplo, a 

concepção de que ser professor de crianças de 0 a 5 cinco anos seja uma extensão do trabalho 

doméstico, realizado em sua maioria por mulheres, por acreditarem que estas possuem 

habilidades em cuidados maternos gerando assim, uma certa desvalorização da profissão.     

A Educação Infantil no Brasil tem um percurso histórico de lutas, liderados 

principalmente por movimentos sociais de mães trabalhadoras, de classe popular. Essa trajetória 

foi marcada por omissão do governo, mas também por conquistas, mesmo que tardiamente, do 

reconhecimento desta etapa tão importante da Educação Básica. Portanto, considera-se 

importante conhecer o percurso histórico que trouxe desvalorização, preconceito, gerando uma 

má remuneração dos profissionais que atuam na Educação Infantil. Isso também é importante 

para entendermos os cenários atuais, que embora tenha apresentado certo avanço em termos 

legislativos, se compararmos com as décadas passadas, ainda se faz presente a necessidade de 

investimentos em políticas de formação e valorização dos que atuam nesta etapa da educação. 

Com a inserção das mulheres no mercado de trabalho, as creches passaram a ser uma 

necessidade, visto que as mães trabalhadoras de classe popular não tinham com quem deixar 

seus filhos para irem exercer suas atividades laborais. De acordo com os estudos de Teles 

(2015), as creches surgiram como um direito trabalhista para as mães que trabalhavam em 

empresas. Portanto, em 1943 este direito era garantido na CLT (Consolidação das Leis 

Trabalhistas), e as empresas com mais de 30 mulheres, acima de 16 anos em seu quadro de 

funcionários, deveriam ter um lugar para abrigar as crianças até que estas terminassem o 

período de amamentação. O sentido da creche surgia então, como um lugar apenas para 

depositar e guardar as crianças enquanto as mães trabalhavam. Mesmo com a lei, muitas 

empresas não cumpriam e ainda não cumprem com suas obrigações relacionadas à guarda e à 

proteção dos filhos de suas ou seus empregada(o)s. Embora, seja importante mencionar que 

garantir apenas esse acolhimento, só no período da amamentação, nunca resolveu as 

necessidades das mulheres brasileiras, inseridas no mercado formal de trabalho. 

O contexto do surgimento das creches é marcado pela luta dos movimentos sociais 

liderados principalmente por mulheres e aconteceu por volta de 1975, com a segunda onda do 

feminismo. Nessa época a creche era vista preconceituosamente, como orfanato, local onde 

ficavam as crianças abandonadas, e por isso muitas mães não participavam dos movimentos 
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pela imagem que a creche transmitia (TELES, 2015). É importante destacar também que as 

crianças que necessitavam das creches eram vistas como “sinônimo de criança pobre” (FARIA, 

2005, p. 1021), por serem filhas de mães da classe trabalhadora. Logo, a creche vai se 

constituindo como algo destinado aos pobres, como um favor a esta classe que não tinha com 

quem deixar os filhos, a fim de irem trabalhar.   

Em contrapartida, os jardins de infância se constituíam como um espaço destinado à 

classe nobre da sociedade, que zelavam pela educação de seus filhos. Logo, esses espaços eram 

caracterizados por um cunho pedagógico, que tinham como princípio o desenvolvimento das 

crianças e o cumprimento do papel de moralizador da cultura (KUHLMANN, 2001). Ficava 

evidente a separação entre creches e jardins de infância, um destinado aos pobres e o outro 

destinado aos ricos.  

Os movimentos sociais foram ganhando força e colaboração da sociedade, e com a 

intenção de reivindicar o direito à creche e unificar os movimentos, criaram “O movimento de 

lutas por creches”, que de acordo com Rosemberg (2015), ele surgiu em São Paulo, no ano de 

1979, no Primeiro Congresso da Mulher Paulista, em que estavam reunidas cerca de 800 

mulheres. No mesmo ano surgiram as creches comunitárias, as quais foram incentivadas pelo 

UNICEF (Fundo de Emergência Internacional para Crianças das Nações Unidas), sendo 

expandidas em 1980 com a força dos movimentos sociais (KRAMER, 2006). Os estudos de 

Kramer (Ibidem) apontam que essas instituições atuavam com muitos profissionais não 

habilitados, mas que prestavam o serviço, a fim de suprir a carência da população, ao qual o 

poder público estava sendo omisso. Como afirma o documento da Política Nacional de 

Educação Infantil: pelos direitos das crianças de zero a seis anos à Educação (BRASIL, 2005a, 

p.8): “Difundiram-se “formas alternativas de atendimento” onde inexistiam critérios básicos 

relativos à infraestrutura e à escolaridade das pessoas que lidavam diretamente com as crianças, 

em geral mulheres, sem formação específica, chamadas de crecheiras, pajens, babás, auxiliares, 

etc.”.   

Logo, pode-se observar que o início da profissão foi marcado pela multiplicidade de 

tratamento quando se referia aos que cuidavam das crianças de 0 a 6 anos, não havendo uma 

definição única que identificasse os que trabalhavam neste ramo. Além disso, não havia 

preocupação por parte das esferas governamentais para com a formação desses profissionais, 

pois neste momento era longínquo a ideia de qualquer formação para as pessoas que atuavam 

neste contexto, pois acreditava-se que não era preciso um saber, que se passasse pela academia, 

bastava apenas cumprir com as obrigações sociais, zelando apenas pelo cuidado das crianças. 
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 Isso reflete na concepção da Educação Infantil, que na sua origem teve um caráter 

assistencialista, como aponta os estudos de Kramer (1995). Pois, garantiam apenas o cuidado e 

o amparo das crianças, entendendo que este era um problema social da camada pobre da 

sociedade, tanto que as creches eram vinculadas à órgãos de assistência social. Para Kuhlmann 

(2001), o assistencialismo era marcado pela pedagogia da submissão, na qual humilhavam os 

pobres para posteriormente oferecer o atendimento como dádiva aos poucos que eram 

selecionados.  

O que contribuiu também para que a Educação Infantil surgisse com essa concepção 

assistencialista, era a concepção de criança que se tinha na época, pois como afirmam Reis e 

Silveira (2019) as concepções de crianças e infâncias influenciavam de modo direto nos 

modelos de atendimento destinados às crianças pequenas. A criança não era vista como sujeito 

histórico e de direitos e produtor de cultura, como define as DCNEIs (BRASIL, 2010).  Não 

havia um olhar direcionado para a infância e suas demandas, tampouco a inclusão dela em 

âmbitos políticos a fim de garantir seus direitos (KRAMER, 2007). Isso foi mudando ao longo 

do tempo, crescendo o número de estudos e pesquisas cientificas com a intenção de desbravar 

esta categoria esquecida pela sociedade: a infância. Os estudos foram surgindo pelo viés da 

psicologia, sociologia e, também pelo viés histórico. Mas a creche ainda era um problema, 

sempre postergado pelas autoridades públicas.  

 Após muitas lutas e debates enfrentados pelas mulheres trabalhadoras, feministas e 

outros movimentos sociais, as instâncias governamentais se atentaram para o problema, dando 

os primeiros passos em relação a legislação, garantindo na Constituição Brasileira de 1988, a 

creche e a pré-escola como um direito das crianças de 0 a 6 anos. Com base nos estudos de 

Teles (2015), essa conquista rompeu com a visão assistencialista e os estigmas que a creche 

possuía, vista como orfanato, depósito de crianças pobres. Foi um marco na história do Brasil, 

principalmente na história da Educação, uma vez que passou a enxergar que isso não era apenas 

um direito das mães, mas principalmente, um direito da criança.  

No ano de 1990, obteve-se mais uma conquista em relação à legislação para crianças e 

adolescentes, que foi a criação do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), 

que garante a proteção dos direitos para os meninos e meninas de 0 a 18 anos de idade. Além 

disso, ele também reafirma o direito à educação das crianças de 0 a 6 anos nas creches e pré-

escolas.  

Em 1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

a Educação Infantil passou a ser a primeira etapa da Educação Básica. A LDB (BRASIL, 1996) 

define a Educação Infantil em seu Art. 29 como: “[..], primeira etapa da educação básica, tem 
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como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 6 (seis) anos, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade". 

Posteriormente esta lei foi modificada, dando origem a lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, 

que estabelece em 9 (nove) anos a duração do Ensino Fundamental, tornando assim, obrigatória 

a matrícula a partir dos 6 (seis) anos de idade. Portanto, a Educação Infantil passa a atender as 

crianças de 0 (zero) à 5 (cinco) anos de idade, sendo dividida em duas etapas: creche (0 a 3 

anos) e a pré-escola (4 a 5 anos).   

No ano de 2010 houve mais um avanço na legislação para esta etapa da educação, foram 

publicadas as Novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), a 

qual reiterou novamente esta etapa de ensino como:  

 

Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às quais se 

caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 

estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças 

de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 

supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle 

social (BRASIL, 2010, p. 12). 

 

O documento traz como caracterização dos espaços educacionais duas dimensões que 

sejam garantidas às crianças: educar e cuidar. Como vimos no presente trabalho, ao longo da 

história a Educação Infantil tiveram concepções que eram ligadas ao assistencialismo, gerando 

um olhar apenas para o cuidado. No entanto, era necessário existir a parte pedagógica, que 

compreende a educação das crianças, pensando em dimensões que intencionalmente 

ampliassem os referenciais culturais delas. Para que isso ocorresse era necessário exigir uma 

formação técnica destinada aos que atuavam com as crianças nas creches, não bastava ser 

apenas mães, crecheiras, babás. Agora para além do cuidado, a aprendizagem deveria fazer 

parte da rotina escolar, e isso ocorre quando a qualificação e a profissionalização dos 

professores se tornam uma questão. Era preciso conhecimentos técnicos, científicos, culturais 

e informações de base nos estudos da Psicologia para trabalhar com os pequenos.  

 Nesse sentido, as dimensões inseparáveis entre o educar e cuidar, que as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI (BRASIL, 2010) e a Base Nacional 

Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018) estabeleceram, buscam garantir às crianças o 

cuidado e a educação, uma vez que por estarem em processo de desenvolvimento e crescimento 

necessitam de atenção, um olhar que identifique as suas necessidades. Além disso, necessitam 

de estímulos, brincadeiras e aprendizagens que possam contribuir com o seu desenvolvimento, 

para aos poucos se tornarem independentes e autônomas. 
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 Logo, com o avanço da legislação e com o reconhecimento do direito da criança à 

educação, a fim de qualificar o ensino e garantir, não apenas o cuidado do corpo físico, como 

foi na origem das creches, mas de compreender que a criança está em desenvolvimento havendo 

uma preocupação com propostas intencionais que contribuam para o crescimento, 

complementando a dimensão do cuidar em uma proposta de educação, começaram a pensar na 

qualificação e profissionalização dos profissionais que atuavam nesta etapa. Visto que naquele 

momento era exigido apenas saberes empíricos relacionados aos cuidados físicos de uma 

criança, garantindo horários de alimentação, ações de higiene, ministração de remédios entre 

outros. Tratando-se de um marco legal que regulamenta a qualificação desses profissionais, 

destaca-se o art. 62 da LDB (BRASIL, 1996): 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 

curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a 

oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, 

de 2017)    

  

Compreende-se que a lei flexibilizou a formação tanto em nível médio, quanto superior, 

e pode ter ocorrido pela quantidade de profissionais que já atuavam na área, e para não “os 

perder”, houve a flexibilização do nível médio. Quando relato a questão de perder esses 

profissionais, me refiro principalmente às regiões do Brasil em que é disponibilizado pelo 

Estado gratuitamente, formação profissional apenas em nível médio. Em vários lugares do país 

não há oferta do Ensino Superior, e isso vem sendo uma problemática. Portanto, a lei aceitou a 

formação em nível médio, garantindo de certo modo, a disponibilidade de docentes com esta 

certificação em quase todas as regiões do país. Outra questão era o fato de a Educação Infantil 

estar vinculada a secretarias de programas sociais que não possuíam competências e 

responsabilidades educativas. Logo, faziam contratos e concursos sem exigir formação 

pedagógica.  Com a aprovação e promulgação da LDB em 1996, se estabeleceu o prazo de 4 

anos para os municípios transitarem as creches e os espaços de atendimento em tempo integral 

para as secretarias de educação. Essa transição também contribuiu para a flexibilização 

relacionada à formação exigida em nível médio, pois muitas secretarias de educação, apenas 

incorporaram em seus sistemas os servidores das secretarias de programas sociais, diante de 

dois problemas: a) falta de planejamento para este momento de transição e b) número 

expressivo que a secretaria de programas sociais teria de servidores sem lotação. Segundo os 

estudos de Carreiro (2005), neste momento em que as secretarias de educação precisavam 

assumir a responsabilidade com a Educação Infantil, grande parte dos munícipios do estado do 
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Rio de Janeiro se utilizam dessa brecha na lei, transitando o servidor de uma secretaria para 

outra, alguns deles deixavam esses servidores trabalhando com as crianças na função de 

educador de creche, contratando um professor que planejava as atividades pedagógicas de duas 

ou três turmas que efetivamente ficavam sob a regência de educadores. Sem esses arranjos 

absurdos, o que percebemos na narrativa dos que o viveram é que a Educação Infantil ficaria 

com um número drasticamente reduzido de professores e muitas delas não poderiam continuar 

fornecendo atendimento à população.  

No entanto, ainda lutamos para que a formação inicial deste professor ocorra 

exclusivamente no âmbito do ensino superior. Posto que para as outras licenciaturas como por 

exemplo, matemática, ciências, geografia entre outras, é exigido o Nível Superior para atuarem 

nas escolas. Quando isso não é exigido aos que trabalham com uma parte da Educação Básica 

(Educação Infantil e Ensino Fundamental I), nas lutas políticas há uma ruptura internamente na 

própria categoria dos profissionais do magistério, podendo usar como justificativa de que o fato 

de terem uma formação acadêmica em Nível Superior, naturaliza a situação de receberem um 

salário maior que os profissionais que possuem o Nível Médio como formação. É importante 

garantir que a formação deste professor ocorra em Nível Superior, poque entendemos que na 

universidade ocorre uma maior possibilidade de aprofundamento dos saberes adquiridos no 

Nível Médio. Nesse sentido, não estamos desqualificando a formação inicial em Nível Médio, 

a qual muitos professores no Brasil possuem. Mas defendemos que o quão mais qualificado for 

esse profissional, em termos de produção de teoria, de refletirem sobre sua prática, como 

possibilita o Ensino Superior, certamente isso refletirá em maior qualidade de ensino, na 

Educação Básica.   

  Como afirma Kramer (2006, p. 804): “formar professores para lidar com crianças 

pequenas é uma tarefa nova na história da escola brasileira e, para muitos, desconhecida e até 

mesmo menos nobre”.  Por isso, de certa forma, considera-se um avanço as políticas públicas 

que incentivaram a formação inicial e a formação continuada dos que atuavam no magistério. 

Embora não seja o foco desse trabalho destaca-se como exemplo, o PROINFANTIL (Programa 

de Formação Inicial para Professores em Exercício na Educação Infantil), criado em 2005 pelo 

MEC (Ministério da Educação), com caráter emergencial. Era um curso de Nível Médio, 

modalidade normal, semipresencial e com duração de 2 anos. Destinado aos profissionais que 

atuavam em sala de aula na Educação Infantil, mas que não possuíam a formação mínima 

exigida pela lei. A questão da formação de profissionais na Educação Infantil é tão grave, que 

apesar de ser pensado para o interior do Brasil, entre 2009 e 2011, o programa teve uma edição 

na região sudeste atendendo mais de 12 munícipios no estado do Rio de Janeiro. 
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Vemos que se tornou uma preocupação por parte do governo a criação de políticas de 

formação. Podemos citar também a criação da Universidade Aberta do Brasil (UBA), que 

ampliou por meio do ensino à distância a formação em Nível Superior dos professores que 

estavam em exercício efetivo, mas que ainda não tinham graduação.  E para os que já possuíam, 

possibilitou a formação continuada. 

Outra iniciativa foi a produção da Plataforma Freire, criada pelo Ministério da Educação 

em parceria com a CAPES. Consistia em um portal informatizado que gestava a formação 

docente. A plataforma disponibilizava capacitações e cursos de acordo com o Plano Nacional 

de Formação dos Professores da Educação Básica (Pafor), permitia o cadastro de currículo e 

disponibilizava informações relacionadas aos cursos ofertados. Atrelado a isso, o Pafor foi um 

programa emergencial em colaboração com a CAPES, instituído por meio do decreto nº 6.755, 

de 29 de janeiro de 2009, com a finalidade de “organizar, em regime de colaboração entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos 

profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica” (BRASIL, 2009). Eram 

ofertados cursos de licenciaturas na modalidade presencial e as inscrições eram realizadas por 

meio da Plataforma Freire. 

 Reconhecemos a preocupação e o investimento do governo para com a formação dos 

que atuam no magistério. Contudo a desvalorização está presente na profissão desde a sua 

origem. Reitera-se que ser professor da Educação Infantil exige conhecimento teórico e técnico, 

além da formação inicial, estando em constante atualização e investindo em formação 

continuada, além de um investimento pessoal em leituras e escritas. É preciso cessar com o 

estigma de que, basta ter habilidades domésticas e maternais para ser professor da Educação 

Infantil. Cabe, portanto, às esferas governamentais investirem na valorização do magistério, 

criando planos de carreira e oferecendo qualidade de trabalho, considerando que os estudos de 

Gatti (2010) apontam que a Educação no Brasil enfrenta muitos problemas, entre eles a 

formação e valorização dos profissionais, sobretudo, dos professores que não possuem um 

plano de carreira atraente, boas condições de serviço nos espaços escolares, além de um piso 

salarial a altura de seu trabalho.  

Para além disso, é importante que a professora assuma uma postura de pesquisadora de 

sua prática (GARCIA, 1988) em sala de aula, haja vista que o cotidiano escolar é inédito e 

imprevisível, sendo ele um espaço em que os problemas emergem e constantemente a teoria é 

colocada em dúvida (GARCIA, 2003). Portanto, diante da complexidade que há no cotidiano 

escolar, a inquietude dos desafios a desloca para o lugar de pesquisadora. Esse movimento 

produz uma articulação entre teoria e prática, podendo também, a professora criar teorias. Este 
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movimento é definido por Freire (2013, p. 52) como práxis, que pode ser entendido como a 

“ação e reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo”. 
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CAPÍTULO 3 - trançando o conteúdo das cartas, a minha experiência como bolsista e a 

formação no curso de Pedagogia   

 

 A discussão desse capítulo será centrada entre três desdobramentos: as cartas das 

professoras, a minha experiência em atividades de ensino, pesquisa e extensão, enquanto 

estudante de pedagogia da UERJ-FFP e o fluxograma do curso de Pedagogia. A seguir serão 

apresentados os temas que foram encontrados nas cartas e que, consequentemente, eram usados 

como conteúdo a serem discutidos nos encontros de formação.  

O que te desafia na prática cotidiana da sala de aula? Quais seriam os maiores desafios 

enfrentados por você na escola? Esses são exemplos de perguntas que norteavam o primeiro 

encontro do curso de extensão, e convidados a escreverem em forma de carta, os participantes 

se expressavam por meio da escrita, alguns de forma detalhada, outros de forma suscinta. Mas 

foi por meio dessas escritas que formulamos um índice com os assuntos mais recorrentes. 

Observamos que em cada formação ofertada os assuntos se repetiam, logo foi possível constatar 

que não eram desafios particulares, mas sim, desafios vividos pela maioria dos professores da 

Educação Infantil, das cidades de São Gonçalo e Petrópolis. 

 A carta é um gênero textual que é caracterizada pela comunicação estabelecida entre os 

interlocutores. E entende-se que essa comunicação pode ser informal, se for feita com pessoas 

próximas, ou formal, caso seja direcionada à alguma instituição ou figura pública de grande 

importância para a sociedade. Outra característica que a carta pode assumir é a proximidade 

que terá com o leitor, sendo possível uma escrita mais intimista. Observa-se isso na utilização 

que as cartas possuíam nos séculos passados, usadas como forma de declarar o amor à pessoa 

amada, e até mesmo de mandar notícias (PÉCORA, 1999).   

 Portanto, ao utilizarmos as cartas esperávamos que os participantes sentissem liberdade 

e conforto para escreverem o que para eles era importante nos comunicar naquele momento. 

Não com a intenção de ser um espaço de lamentações, mas sim, um espaço formativo no sentido 

de construirmos diálogos e estudos que, de certa forma, debatesse o problema. Não uso a 

palavra solucionar, pois assumimos que não temos respostas para tudo.  

 Após um longo trabalho de leitura e interpretação de aproximadamente 200 cartas, foi 

possível chegar nos temas a seguir, que recorrentemente apareciam em diferentes edições dos 

cursos de formação continuada, dinamizado pelo projeto em que eu atuei como bolsista, a saber:  

1. O perfil profissional para a Educação Infantil; 

2. Concepções de criança e infâncias; 

3. Políticas Públicas e Educação Infantil; 
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4. Diferentes linguagens na Educação Infantil; 

5. Currículo e planejamento na Educação Infantil; 

6. Os conflitos nas interações entre as crianças na Educação Infantil; 

7. Educação Inclusiva. 

Diante desses temas, buscamos direcionar o nosso olhar para a formação inicial. Sabe-

se que esta tem grande importância na formação do profissional que futuramente irá atuar 

nas escolas, pois garante um aprofundamento em teorias e práticas que serão vivenciadas 

em seu local de trabalho. No entanto, se reconhece que por ser inicial, é uma formação que 

necessita de investimentos em formações continuadas posteriormente. Além disso, para 

Garcia (2003), é no cotidiano escolar que a teoria é colocada à prova, pois é ali que ela é 

confirmada, negada ou problematizada, e quem sabe, atualizada e recontextualizada.  

Nesse sentido, se torna central à nossa discussão, o princípio teórico-epistemológico da 

autora acerca da professora-pesquisadora, entendendo que “ao se tornar pesquisadora vai se 

tornando capaz de encontrar/construir novas explicações para os problemas que enfrenta 

em seu cotidiano” (GARCIA, 2015, p. 17). Esse processo possibilita que a professora 

atualize os conhecimentos adquiridos na sua formação inicial e assim, melhore a sua prática. 

Sempre preocupada com a qualidade do ensino e o sucesso dos estudantes.  

Segundo Nóvoa (2019), há uma certa oposição entre as universidades e escolas, 

atribuindo às universidades um conhecimento crítico, teórico e científico. E nas escolas, há 

uma ação prática, que se relaciona com a profissão, sendo possível tornar-se professor de 

fato. O autor evidencia a importância da interação entre 3 dimensões que transformariam a 

formação docente: professores, universidades e escolas. Durante a minha passagem pelo 

COLEI, pude vivenciar um pouco desse triângulo citado pelo Nóvoa, pois o projeto de 

extensão possibilitava essa troca entre universidade, professores e alunos. Isso também foi 

possível em algumas disciplinas do curso, como a de Educação Infantil II a qual visitamos 

uma creche e trocamos diálogos com as professoras. Na disciplina de Educação Especial 

também estivemos uma escola pública bilíngue (Libras e Português), localizada em Niterói, 

em que presenciamos uma outra perspectiva de educação e atuação do professor nesse 

aspecto do uso de libras e português. Além disso, nas disciplinas de Alfabetização tivemos 

a oportunidade de dialogar sobre a prática pedagógica com professoras convidadas, que 

além disso, eram estudantes do mestrado da FFP.  Em geral, considero que o curso de 

Pedagogia da FFP se importa com essa interação, buscando estreitar as relações entre essas 

três dimensões da formação docentes: professores, universidades e escolas. Afinal, 

interpreto que são elas que deslocam a coordenadora do nosso Coletivo universitário e 
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professores de outros grupos de estudos e pesquisa do Departamento de Educação (DEDU), 

para fora de nossos muros, para respeitosamente solicitar na escola de Educação Básica que, 

professores acolham estudantes em formação, antes das disciplinas de estágios, com vistas 

a fortalecer a formação dos licenciandos, que observam e escutam os professores, não 

apenas no cotidiano escolar. Mas nas diversas experiências que a universidade promove de 

formação continuada, em que docentes adentram à universidade para tomarem 

conhecimento das teorias em movimento. Também para partilhar as práticas que produzem, 

que também estão em movimento pelas transformações sociais e possuem uma potência 

formativa extraordinária na generosidade dialógica com que professores da Educação 

Básica se disponibilizam em cursos formativos a compartilharem suas experiências, com 

colegas e graduandos presentes. Eu tenho certeza de que minha formação foi potencializada, 

pela oportunidade de ter contato por tanto tempo e com tantos grupos de professores, que 

passaram pelo projeto de extensão em que atuei como bolsista 

Isso se torna um diferencial na formação dos futuros profissionais, proporcionando uma 

formação mais dinâmica e prática, em que o os estudantes possam conhecer, dialogar com 

os que atuam na profissão, não apenas nas disciplinas de estágios, mas ao longo do curso, 

sem que haja oposições de um suposto saber mais (FREIRE, 2019) entre escolas e 

universidades. O que há nestas duas instituições é um compromisso em garantir a todos: 

professores em formação, crianças em formação, o saber para diminuir a opressão e as 

desigualdades sociais (FREIRE, 2013).  

A fim de fomentarmos o diálogo e constatarmos se os temas acima são contemplados 

na formação inicial, trago para apreciação o fluxograma de disciplinas de Pedagogia da 

UERJ - FFP, entrelaçando posteriormente a minha experiência enquanto estudante desse 

curso.  

Observa-se abaixo que o curso possui um quantitativo de 50 disciplinas, totalizando 

3220 horas. As disciplinas que compõem o 1º e o 2º período são, em sua maioria, disciplinas 

que fundamentam e historicizam a Educação no Brasil, não havendo ainda vivências em 

atividades práticas. Logo, as disciplinas que irão possibilitar um aprofundamento nas 

vivências e prática da profissão se darão a partir do 3º período, em que é ofertado a disciplina 

de Educação Infantil I e Alfabetização III.  
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Curso: licenciatura em Pedagogia 

Unidade responsável: Faculdade de Formação de Professores - São Gonçalo 

1º Período 2º Período 3º Período 4º Período 5º Período 6º Período 7º Período 8º Período 

Língua 
Portuguesa: 

Conteúdo e 

Método I 

Língua 
Portuguesa: 

Conteúdo e 

Método II 

Tempo e 
Espaço: 

Geografia I 

Tempo e 
Espaço: 

Geografia II 

Informática 
e Educação 

I 

Informática e 
Educação II 

Organização do 
Ensino no 

Brasil 

Políticas 
Públicas e 

Educação I 

Matemática: 
Conteúdo e 

Método I 

Matemática: 
Conteúdo e 

Método II 

Matemática: 
Conteúdo e 

Método III 

Ciências da 
Natureza: 

Conteúdo e 
Método I 

Ciências da 
Natureza: 

Conteúdo e 
Método II 

Ciências da 
Natureza: 

Conteúdo e 
Método III 

Educação de 
Jovens e 

Adultos I 

Educação de 
Jovens e 

Adultos II 

Educação, 

Artes e 

Ludicidade I 

Educação, 

Artes e 

Ludicidade 
II 

Educação, 

Artes e 

Ludicidade 
III 

Educação 

Especial 

Tempo e 

Espaço: 

História I 

Tempo e 

Espaço - 

História II 

Psicologia 

Social 

Gestão 

Educacional II 

Filosofia e 

Educação I 

Filosofia e 

Educação II 

Alfabetização 

III 

Alfabetização 

IV 

Cultura 

Brasileira e 

Educação 

Currículo e 

Escola 

Gestão 

Educacional I 

Seminário de 

Monografia II 

Psicologia e 

Educação I 

Psicologia e 

Educação II 

Sociologia e 

Educação I 

Sociologia e 

Educação II 

Pesquisa 

em 

Educação 
III 

Pesquisa em 

Educação IV 

Seminário de 

Monografia I 

Estágio 

Supervisionado 

III - Ensino 
Médio e Gestão 

Escolar 

História da 
Educação I 

História da 
Educação II 

Educação 
Infantil I 

Educação 
Infantil II 

Didática I Estágio 
Supervisionado 

I - Educação 

Infantil 

Estágio 
Supervisionado 

II - Séries 

Iniciais de 
Ensino 

Fundamental 

 

  Literatura 

Infanto 
Juvenil I 

Literatura 

Infanto-
Juvenil II 

 Avaliação 

Educacional I 

  

Fonte: Fluxograma dos Curso da UERJ - Departamento de Orientação e Supervisão Pedagógica 

 

A minha trajetória acadêmica se deu com base nesse fluxograma, ela se iniciou em 

agosto de 2017 e tentei segui-lo arrisca, puxando todas as disciplinas correspondentes a cada 

período. Os dois primeiros períodos foram especiais, uma vez que são marcados pelo processo 

de adaptação e mudança entre Ensino Médio e Ensino Superior, exigindo uma nova rotina de 

estudos. Recordo-me, que quando cursei os períodos iniciais, eles foram marcados pela 

insegurança da UERJ fechar às portas novamente a qualquer momento, visto que passava por 

uma crise financeira a qual impossibilitava até o pagamento salarial dos funcionários e 

professores.  

Nesse misto de insegurança e adaptação, as disciplinas se tornaram pouco atrativas. 

Exigiam um ritmo de leitura de textos a qual eu não estava acostumada e os textos possuíam 

uma linguagem muito rebuscada que dificultava o entendimento. Nos períodos seguintes isso 

foi mudando, e eu fui aprendendo a estudar como era necessário.  

Lembro-me que era muito comum, na primeira aula, os professores nos perguntarem o 

motivo pelo qual havíamos escolhido o curso de Pedagogia. Entre tantas respostas havia uma 

que estava presente em quase todas, que era o fato de gostar de crianças. Alguns professores 
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ampliaram o nosso olhar quanto a isso, mostrando que a Pedagogia contemplava outras áreas e 

que, não bastava apenas gostar de criança para ser um pedagogo.      

Talvez, seja por esse motivo que muitos ingressam no curso e esperam que as disciplinas 

tratem majoritariamente sobre conteúdos relacionados às crianças e alfabetização. E isso, neste 

fluxograma, só foi possível a partir do 3º período, ou seja, um ano após o início do curso, que 

discutíamos sobre a Educação Infantil, de fato.  

A tentativa de seguir o fluxograma foi interrompida na pandemia da Covid-19, uma vez 

que a Universidade não permitiu a inscrição em mais de 5 disciplinas e não ofertou algumas. 

Sabemos que a pandemia afetou o mundo inteiro, interrompendo atividades em todos os setores, 

e sendo necessário a migração para o meio virtual. Isso gerou grandes impactos na minha 

formação, o qual não foi possível cursar as disciplinas de Estágio Supervisionado I e II 

presencialmente, me impossibilitando de viver experiências no chão da escola. Outro impacto 

gerado foi a carga horária das disciplinas que foram reduzidas no período pandêmico, afetando 

os conteúdos que tiveram que ser dados de forma suscinta.  

No mais, busco recordar das disciplinas que de fato despertaram o meu interesse e me 

constituíram como uma futura pedagoga, considerando a importância de todas elas para a minha 

formação. No entanto, de modo especial, as disciplinas de Psicologia e Educação I e II, 

Educação Infantil I e II, Literatura Infanto-Juvenil I, Alfabetização IV e Didática I foram 

disciplinas que marcaram de forma intensa a minha formação. Primeiramente pelos professores 

que assumiram essas disciplinas, que de forma didática fizeram um belo trabalho. E segundo, 

pelos assuntos tratados em cada uma delas, que perpassa por questões relacionadas ao 

desenvolvimento da aprendizagem, história da Educação Infantil, legislações, ludicidade.  

 

3.1 O perfil profissional para a Educação Infantil, concepções de criança e infâncias e 

políticas públicas 

 

 O agrupamento dos três temas se faz de forma intencional, visto que se relacionam entre 

si. Falar do perfil profissional dos que atuam na Educação Infantil é falar de uma trajetória 

histórica e política que está atrelada a concepção de criança e infância que o governo possui, 

investindo ou não em políticas públicas para este setor.  

 Para iniciarmos a discussão, convido a refletirmos sobre quem é esse sujeito que opta 

pela profissão de magistério. O que caracteriza a identidade desse profissional? Para Nóvoa 

(1992), o processo de construção da identidade ocorre ao longo da carreira e trajetória de vida. 

Contudo, é possível observar que a identidade vai se formando desde o momento de escolha 
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pelo curso, e sobre isso, os estudos de Gatti (2010) apontam como características dos alunos de 

Pedagogia um público jovem à adulto, com renda familiar baixa e em sua maioria do gênero 

feminino. Sendo possível já visualizar pontos que caracterizam a origem subjetiva desse 

profissional.  

Uma problemática que está presente nesse processo de identidade diz respeito a vocação 

(LENGERT, 2011), o que dificultou na profissionalização do magistério. Isso pelo fato de 

pensarem que bastava ser mulher e ter habilidades domésticas e maternas para trabalharem com 

as crianças nas creches, não sendo necessário estudos e conhecimentos científicos para 

desempenhar a função. Isso foi um marco histórico que devemos desconstruir e reconstruir essa 

identidade do magistério, pois a escolha pela profissão não pode estar atrelada apenas a 

vocação, entendendo que isso pode ser subjetivo. No entanto, evidenciamos que ser professor 

envolve um compromisso com a sociedade e consigo mesmo na busca pelo conhecimento que 

qualifique modos de ser e estar dos seres humanos nesta terra, com o compromisso ético 

entendendo que o planeta Terra é vivo e de que os seus recursos naturais, não são infinitos como 

nos ensinavam no passado. (KRENAK, 2019).  

Ressalta-se também a importância da figura masculina nos espaços educacionais, que 

por muito tempo não se deu abertura para que estas ocupassem esses lugares, rodeados de 

preconceitos com a presença deles. Observo que até o curso de Pedagogia da FFP vem sofrendo 

alterações quanto a isso, aumentando o número de alunos do gênero masculino. Ainda não é 

um percentual alto, mas são indícios que a profissionalização do magistério tem sido “objeto 

de desejo” profissional de algumas pessoas do gênero masculinos, ainda que a passos bem 

lentos.   

O perfil docente também pode ser compreendido pelas atribuições inerentes ao exercício 

dessa profissão, como por exemplo o comportamento do professor em sala de aula, o tratamento 

para com as crianças e o compromisso com os estudos. Abaixo está uma carta escrita por uma 

participante do curso de extensão que relata um pouco sobre sua postura diante da sala de aula: 

 

Petrópolis, 01 de setembro de 2017   

Escrevo para falar sobre o índice formativo que foi construído a partir de 

nossa primeira carta com os desafios e de nossa prática. 

O tamanho e conteúdo do índice me trouxe duas reflexões iniciais:  

1ª “Quão grandes são os desafios de nós professores (educadores) das 

infâncias!” 

2ª Quão necessária é a ampliação do conhecimento através do olhar crítico e 

reflexivo de quem está no “chão da escola”. 

Penso que precisamos estar atentos e em constante processo de formação e 

“re” formação. 

Utilizo o segundo termo, pois, acredito que conteúdos, leituras de teóricos, 

artigos e documentos se ressignificam através de nossa prática ao longo do 



32 

tempo. 

A proposta de pautar nossos temas de estudo em nossa prática e desafios 

por si só ressignificou esse conteúdo por transformá-lo em algo que é parte de 

nós. Em relação ao que os temas que serão abordados tocam especificamente 

minha prática, considero que todos conversam, atravessam e ligam-se com a 

mesma, mas, especificamente me tocam e despertam o meu interesse, (temas)2 os 

referentes ao perfil docente. Sinto que vão de encontro as minhas buscas 

profissionais, minha busca de identidade como educadora de crianças 

pequenas e minha busca de aproximação legítima com meus pequenos, suas 

formas de pensar, olhar o mundo, entender, duvidar e recriar esse mesmo 

mundo que são “tantos mundos diferentes”. 

Tenho ao longo do caminho criado estratégias e formas de ouvir meus 

pequenos e aprender com eles e a partir deles. Nem sempre é fácil, mas tem 

acontecido! 

Faço há algum tempo o exercício e movimento de sair do papel de individuo 

com autoridade, definidor de todos os passos, controlador das ações e busco 

estar junto, conviver, ouvir, mediar e participar. 

Isso tem me confrontado com coisas que temos muito enraizadas sobre a 

figura do professor, mas, ao mesmo tempo me trazido um prazer e leveza 

maiores em minha prática docente. 

Sigo desbravando caminhos... 

Grata pela escuta, 

(Leila Diniz)34 (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta de uma 

Professora de Petrópolis) 

 

A carta de Leila Diniz evidencia uma professora preocupada com a qualidade de sua 

prática, e que está em constante formação. Além disso, ela está em busca de sua identidade 

como educadora. Há pontos importantes em sua fala que caracterizam o seu perfil enquanto 

professora, destaco a questão da criação de estratégias e formas de ouvir seus estudantes. A 

escuta sensível (BARBIER, 1998) é um exercício constante que devemos fazer, principalmente 

no ambiente escolar. O trabalho com as crianças requer essa postura de atenção e sensibilidade, 

buscando interpretar cada gesto e fala.     

Outra questão importante em sua carta se trata da postura do professor. Há concepções 

pedagógicas, como a tradicional, por exemplo, em que o professor era o transmissor do saber 

acumulado, questão estudante e criticada por Saviani (2005). Dessa forma, o processo de 

aprendizagem não permitia diálogos e trocas de saberes entre os estudantes e professores. 

Observa-se que a professora, que escreve como Leila Diniz, vai na contramão dessa concepção, 

participando, convivendo, ouvindo e mediando o aprendizado das crianças.  

Diante disso, resgato a minha passagem pelo curso de Pedagogia da FFP, procurando 

dentre as disciplinas, uma em que tenha tido essa discussão. Destaco que, nas disciplinas 

História da Educação I e II e Educação Infantil I, o conteúdo foi abordado. Sendo mais 

 
2 conteúdo entre parênteses e grifados acréscimo da autora 
3 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta.  
4 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/  

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/


33 

aprofundado na disciplina obrigatória de Educação Infantil I, tratando da história de 

consolidação dessa etapa de ensino no Brasil, e por isso, foi possível compreender como se 

formou a identidade profissional desses professores. Ao longo do curso, na disciplina de 

Filosofia da Educação II, foram abordadas questões relacionadas às concepções pedagógicas 

no Brasil, o qual foi possível observar historicamente como a educação foi sendo aplicada e 

pensada nas escolas. Os estudos de Saviani (2005) foram importantes na aquisição desse 

conhecimento, trazendo como exemplo a concepção tradicional, em que a centralidade do 

ensino é o professor, sendo ele o transmissor do conhecimento. Já as concepções renovadas, 

que passam pela perspectiva construtivista, o foco da aprendizagem se torna o educando, 

havendo interação e construção do conhecimento dos estudantes entre si e deles com os 

professores. Cada concepção influencia a postura do professor em sala de aula. 

Percebe-se que o curso de Pedagogia, que estou concluindo, dá fundamentos teóricos 

para compreendermos o perfil docente, embora esse perfil se constitua de fato no cotidiano, na 

prática, no vínculo com o local de trabalho. Como ponderam as autoras Locatelli e Vieira (2019, 

p. 268), “a identidade profissional docente está atrelada à instituição escolar, lugar onde se 

consolida, por meio da prática, o repertório pedagógico necessário ao exercício de sua 

profissão”.  A escola também tem um papel formador na trajetória desse professor, uma vez 

que cada uma possui um projeto político pedagógico com uma visão epistemológica, sendo 

fundamental que o professor participe da construção deste PPP e que suas práticas sejam de 

acordo com a proposta do projeto.  

Além disso, o fato de vivermos em constantes transformações, seja pelo tempo, pelos 

estudos, leis que são criadas e até mesmo pelas tecnologias que são descobertas, esse perfil 

docente também se transforma e se atualiza, não perdendo sua origem, mas se remodelando e 

ajustando sua prática. Pois as necessidades educativas passam por mudanças, sendo necessário 

o professor também mudar (LOCATELLI; VIEIRA, 2019).  

É importante ressaltar que o perfil docente também influencia na concepção de criança 

e infância que esse profissional possui, dado que, dependendo da formação profissional que ele 

teve, afeta a sua construção de conhecimento acerca do assunto. Ou seja, se ele recebeu uma 

formação pouco científica e teórica, isso irá comprometer o seu entendimento sobre o 

desenvolvimento infantil, o lugar da criança na sociedade e suas produções. Portanto, defende-

se que essa formação profissional ocorra no âmbito do Ensino Superior, em virtude da qualidade 

de ensino, a qual irá possibilitar o estudo sobre a temática pautado na Sociologia, Antropologia 

e Psicologia que irão dar aportes para entender a complexidade do sujeito criança.  
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A infância é uma categoria social que passou e passa por muitas transformações. Ao nos 

dirigirmos para os séculos passados, é perceptível que não havia a mesma concepção de infância 

que temos atualmente. Por muito tempo não existiu o sentimento de infância (ARIÈS, 1978), 

as crianças se comportavam e eram tratadas como miniadultos, a Arte nos dá pistas disso 

quando nos apropriamos de estudos que buscam ao longo da história perceber a presença das 

crianças nas pinturas. Assim, se analisarmos obras do século XV é possível ver que as crianças 

se vestiam como os adultos (ARIÈS, 1978), logo podemos interpretar que elas eram assim 

compreendidas. 

A Sociologia da Infância, campo que estuda de forma social essa categoria, vem nos 

alertando sobre as diferentes infâncias existentes na sociedade. Desta maneira, não podemos 

pensar a infância apenas de forma biológica, remetente a faixa etária, como nos desvela a 

perspectiva desenvolvimentista. Segundo Qvortrup (2011, p. 203), “a infância é uma forma 

particular e distinta em qualquer estrutura social de sociedade”, o que nos leva a compreender 

que não existe infância, mas sim, infâncias. Há diferentes modos sociais e culturais de ser 

criança. 

De acordo com Qvortrup (ibidem), a infância integra a nossa sociedade, no entanto ele 

afirma que a nível de política nacional e mundial não é comum pensar as consequências que 

acordos políticos podem gerar para a vida das crianças, chegando ao questionamento de porque 

a infância é ignorada nas análises políticas e econômicas. Porém, qualquer decisão tomada 

nessas dimensões repercute na vida das crianças. 

Quando o professor entende essa concepção, a criança deixa o lugar de subalternidade 

e assume o lugar de protagonista, que dá a ela o direito de se expressar, de ser ativa e criadora. 

Por isso, Qvortrup (ibidem) também faz a defesa da criança ser coconstrutora da infância e da 

sociedade, pois elas produzem culturas, criam formas de brincar, de ser e estar na sociedade, 

não sendo apenas receptoras e reprodutoras do conhecimento. Abaixo será compartilhada mais 

uma carta que se relaciona com a temática.  

 

13/09/17  

 Cara Heloisa, 

  

Ao ver o índice pautado para o nosso curso de formação não pude deixar de pensar no 

quanto ainda não somos capazes de definir acerca da Educação Infantil, quantas 

questões nos inquietam... 

Penso que é tão recente em nossa sociedade a visão de uma educação da primeira 

infância que vá além do cuidar, que seja mais do que assistir àquelas crianças, que 

realmente compreenda sua importância no desenvolvimento pleno das crianças 

pequenas. Quantas vezes não escutei de colegas de profissão que a Educação Infantil 

é molezinha, que é só ficar vigiando crianças brincando. Fora as vezes em que fui 
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tratada por pais e colegas como babá que tem que fazer comer direito, fazer a tarefinha 

de casa em sala porque o responsável não teve tempo, etc. 

Nesse índice vi questões que perpassam minha prática e, também minha alma, tanto 

enquanto professora quanto ser humano e mãe de uma criança de 2 anos. Sempre me 

questiono principalmente sobre o real papel da Educação infantil e sobre o que 

políticas públicas asseguram para ela. 

Outro ponto que me toca profundamente é a questão da família. Me dói muito ver 

como meus alunos em sua grande maioria são carentes da presença familiar e isso fica 

mais evidente ainda quando ao final do bimestre convocamos a reunião para falarmos 

sobre como foi o bimestre, o que trabalhamos e como foi o desenvolvimento da turma 

e vejo minha sala vazia, pois muitos pais simplesmente não levam os filhos para a 

aula para não terem que participar da reunião e dos poucos que comparecem, quase 

todos só querem assinar a ficha avaliativa para irem embora. Isso me leva a refletir 

sobre o quão distantes estamos delas e acabo me frustrando. 

 Creio que todos os tópicos a serem visitados nesse curso me perpassam diariamente 

em minha prática, e sei que infelizmente ele não será capaz de resolver todas as minhas 

inquietações, mas espero que lance luz sobre possibilidades que me ajudem a melhorar 

constantemente enquanto professora de Educação Infantil.   

  

Abraços,  

Nise da Silveira (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta de uma 

Professora de São Gonçalo)5 6 

 

A carta da professora que assina como Nise da Silveira demonstra uma professora que 

se preocupa e busca possibilidades a fim de melhorar a sua prática com as crianças. Está 

presente em sua escrita a questão da desprofissionalização desse professor, que já discutimos 

neste trabalho. Portanto, observamos que mesmo com todo avanço legislativo e luta social, a 

ideia de que ser professor de criança está apenas relacionado ao cuidado desta, ainda está 

presente nos espaços escolares, vindo dos próprios colegas de profissão, como ressaltou a 

professora em sua narrativa no início da formação, e dos responsáveis das crianças ao tratarem-

na como babá. 

Além disso, Nise inicia a sua carta afirmando as tamanhas indefinições e inquietações 

que se relacionam à Educação Infantil. Isso pode ser interpretado pela recente inserção da 

temática no âmbito científico. Como também já abordamos aqui, as infâncias e as crianças se 

tornaram objetos de pesquisas muito tardiamente em relação a outros assuntos, e isso 

corresponde à concepção de criança e infância que se tinham naquela época.  

A exemplo disso, temos o John Locke (1690), filósofo inglês que afirmou que ao 

nascermos somos como uma folha em branco, e a partir de nossas vivências e experiências 

vamos “escrevendo nessa folha”. Isso nos mostra uma concepção de infância na qual a criança 

não tem voz, é passiva e receptora de tudo o que lhe é transmitido. Porém, discordando de 

 
5 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta. 
6 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/
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Locke, consideramos que as crianças são “criadoras, inventivas, porque se envolvem em ações 

propositivas” (QVORTRUP, 2011. p. 207).  

Outra questão que foi trazida pela autora da carta diz respeito às famílias das crianças e 

a relação que possui com as escolas. Já foi comprovado em estudos e pesquisas que o processo 

de ensino e aprendizagem se torna muito mais fácil quando as famílias participam (PIAGET, 

2007). No entanto, por diversos motivos, vemos que muitas famílias não participam ou 

terceirizam esse lugar na aprendizagem das crianças. É importante que a escola procure fazer a 

manutenção desse vínculo, convidando-os a fazerem parte da vida escolar das crianças, até 

porque a opinião e participação dos familiares é fundamental no processo de decisões 

democráticas na construção do Projeto Político Pedagógico da escola (LUCK, 1998).  

A autora da carta também toca nas questões sobre políticas públicas, que é um dos temas 

debatidos no curso de extensão e que está presente em outras cartas. Reconhecemos todos os 

avanços nas políticas para a educação, muitos conquistados através de movimentos sociais. No 

entanto, ainda é necessário mais investimento do governo nesse âmbito, garantindo a qualidade 

da educação.  

Para falarmos sobre políticas públicas educacionais, primeiramente devemos 

compreender o que vem a ser. Logo, de acordo com Oliveira (2010) entende-se que políticas 

públicas são ações que um governo faz ou deixa de fazer diante de um problema, sendo as 

educacionais voltadas para questões escolares em geral. Entende-se que essa temática se 

relaciona com o projeto de governo e com os discursos que os políticos possuem. Portanto, é 

importante que sejamos cidadãos atentos às propostas das esferas federais, estaduais e 

municipais.  

Acompanhe mais uma carta que se relaciona com o tema em discussão.  

   

São Gonçalo, 2017.  

Boa tarde, 

Estive pensando sobre o índice elaborado a partir das cartas do 

Grupo A e percebi que são linhas pedagógicas e políticas que ao final convergem 

para o propósito único de pensar o que e como ensinar as crianças de 0 a 5 anos,  

mas também de como elas aprendem. O papel da escola e da família na educação e  

cuidado das crianças e a parceria entre estas para que as crianças tenham seu direito 

a educação de qualidade garantido. 

Ao final o que todos querem é o melhor para as crianças e a sociedade como um  

todo. 

Toda a base legal e políticas públicas devem ser o apoio que professores e crianças 

precisam. Como fazer bom uso do financiamento? Como garantir que isso chegue  

às crianças? 

Enfim, as propostas pedagógicas precisam ser repensadas. É necessário buscar 

estratégias, metodologias e propostas pedagógicas que atendam às necessidades das 

crianças e professores, mas também garantir que tenham o espaço físico adequado, 
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profissionais nas escolas e UMEI7s, material pedagógico de qualidade e em  

quantidade. 

As políticas públicas implicam diretamente nas possibilidades de propostas 

pedagógicas que garantamos princípios e pilares da educação. 

  

Clarice Lispector. (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta de uma 

Professora de São Gonçalo)8 9 

 

 

Percebe-se, por meio da escrita desta professora, que os marcos legais e as políticas 

públicas influenciam na qualidade do trabalho dos professores e do ensino ofertado às crianças. 

Há também uma preocupação por parte dela em relação aos investimentos e o uso dos 

financiamentos, questionando a administração dessas verbas. A autora também traz três pontos 

que são demandas de muitos professores e que estão relacionadas a políticas públicas 

educacionais: o espaço físico adequado, a presença de professores nas escolas e UMEIs e a 

oferta de material pedagógico.  

Muitas escolas apresentam uma estrutura física comprometida e sucateada, que acaba 

afetando a qualidade do ensino e o trabalho dos professores. A garantia por uma educação de 

qualidade perpassa por essa questão, visto que um ambiente limpo, conservado e esteticamente 

bonito, traz conforto, segurança e desejo de pertencimento àquele espaço, tanto aos 

profissionais, quanto aos estudantes. 

Muitos municípios também apresentam uma carência no quadro de professores, o que 

se torna um agravante, pois muitas escolas passam a não fornecer regularmente o atendimento 

às crianças diante da falta de profissionais para atuarem em sala de aula. Logo, é necessário que 

os municípios invistam em concursos públicos com um amplo quantitativo de vagas para 

docentes, a fim de suprir essa demanda. 

O outro ponto diz respeito aos materiais pedagógicos. Já ouvimos muitos professores 

relatarem que usam o próprio salário para investirem em folhas, lápis e outros materiais, visto 

que nas escolas há falta.  

Essas foram questões trazidas pela autora da carta, mas sabemos que ainda há outros 

problemas que estão presentes nas escolas brasileiras. Portanto, é importante que na nossa 

formação, enquanto professores seja estudado essa temática, a fim de compreendermos como é 

feito o uso dessas verbas, os direitos que por hora são negados, e os deveres das esferas 

governamentais diante disso. 

 
7 Unidade Municipal de Educação Infantil 
8 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta. 
9 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 

 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/
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Um marco que garantiu a oferta de verbas para a Educação Infantil foi o reconhecimento 

dela na LDB de 1996 como primeira etapa de ensino da Educação Básica. É a partir desse 

momento que um conjunto de políticas passam a ser pensadas para Educação Infantil. Temos 

como exemplo: políticas de financiamento10, políticas de formação profissional11, políticas de 

aquisição de materiais pedagógicos12, literários13, entre outros. A Educação Infantil, portanto, 

passa a ser vista com outros olhares. Como consequência, alguns documentos foram criados 

nesse sentido, temos o RCNEI - Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(BRASIL, 1998) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

2010), que dão diretrizes, concepções e conteúdo para a Educação Infantil 

Em relação ao curso de Pedagogia da FFP, há uma disciplina obrigatória denominada 

Políticas Públicas e Educação I, que busca tratar da temática trazendo um parâmetro da questão 

no Brasil. No entanto, a disciplina é ofertada apenas no último período, o que a meu ver é tardio 

diante da grande presença desse assunto nas escolas. Portanto, acredito que a temática deveria 

vir sendo inserida nos períodos iniciais para que os estudantes já fossem tomando conhecimento 

do assunto.  

Diante dos temas expostos é perceptível que o curso de formação inicial é crucial na 

formação do profissional que irá atuar em sala de aula com as crianças. A formação por ser 

inicial não desdobra com detalhes todos os temas, mas fornece fundamentos que são 

importantes. Os temas não se esgotam, visto que a educação é constituída por muitos aspectos. 

 

3.2 Educação Infantil: Diferentes linguagens, currículo e planejamento, os conflitos nas 

interações entre as crianças e Educação Inclusiva  

 

Esse é o segundo bloco de temas que compõem o índice de formação ofertado aos 

professores da Educação Infantil, no Projeto de Extensão. São temas que estão presentes nos 

diálogos entre os educadores e que geram muitas dúvidas e questionamentos.  

Falar de Educação Infantil é também falar de ludicidade, brincadeiras, diferentes 

linguagens, interações, comportamentos e conflitos. E para isso é necessário perpassar por 

questões que tratam sobre currículo e planejamento. Além disso, diante dos avanços 

 
10 FUNDEB - Definição em: http://portal.mec.gov.br/fundeb 
11 Política Nacional de Formação de Professores - Definição em: 

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/32079-politica-nacional-de-formacao-de-professores 
12 O Programa Nacional do Livro e do Material Didático - Definição em: 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12391:pnld 
13 Programa Nacional Biblioteca da Escola - Definição em: http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-

biblioteca-da-escola 
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legislativos, um bom profissional também se atenta a Educação Inclusiva. Portanto, trataremos 

desses assuntos a seguir.  

A linguagem é fundamental no processo de comunicação entre nós, seres humanos. 

Assim que chegamos ao mundo, somos apresentados a ele por meio da linguagem e assim, 

vamos nos constituindo enquanto sujeitos. Além disso, Corsino (2006, p. 29) destaca que “é 

com a linguagem que vamos tendo contato com a cultura do meio social a que pertencemos, 

que vamos produzindo significados nas interações que estabelecemos com as pessoas e com os 

objetos culturais que nos cercam, que criamos e re-criamos o que está à nossa volta”.  

A partir dos diálogos com os estudos de Corsino (idem), percebemos que a linguagem 

é importante no processo de desenvolvimento da criança, não apenas para o desenvolvimento 

da fala, mas para a produção de significados, interação e a criação da cultura que a cerca.  

É imprescindível a compreensão de que a linguagem pode ser expressa de outras formas 

que não seja somente a oral, a exemplo disso, temos as crianças que ainda não desenvolveram 

a fala, mas que expressam suas emoções e desejos por meio dos gestos, choro, expressões e 

olhares. Isso não quer dizer que quando desenvolverem a oralidade não irão mais utilizar outros 

meios de expressão. Ao contrário disso, nós adultos, precisamos entender que as crianças 

utilizam diferentes formas de linguagem para se comunicarem e cabe a nós, estarmos atentos e 

explorar todas essas linguagens. 

Os ambientes escolares acabam criando regras e formas de conter o comportamento das 

crianças conforme elas vão crescendo, o que acaba reprimindo os gestos e suas formas de se 

expressarem por meio das brincadeiras e gestos (CORSINO, 2006). A Educação Infantil precisa 

ser viva, viva no sentido de as crianças serem livres, livres para se expressar e brincar. A BNCC 

- Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) traz em sua composição seis direitos de 

aprendizagem, a saber: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. 

Portanto, a escola e o professor devem garantir esses direitos, procurando desenvolver 

atividades com essas finalidades.  

Veja abaixo uma carta de uma professora do curso de Extensão que reconhece a 

importância do brincar na Educação Infantil:  

  

Petrópolis, 2017.  

Prezada Heloísa, segundo os trechos das cartas lidas concordo com o conteúdo das 

mesmas pois elas estão ligadas com boa parte do que penso concernente ao dia a dia 

no CEI. Foi interessante descobrir que algumas dificuldades pelas quais eu passei 

alguns colegas passam ou já passaram, ainda que lidando com as tais questões de  

maneiras diversas. 

Concordo muito com uma colega que falou acerca da importância do brincar na 

Educação Infantil, porém, eu não vejo o brincar como algo separado do 
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conhecimento., porque não vejo o brincar, como algo separado do conhecimento e  

por que não dizer do pedagógico, acredito que as crianças devem brincar livremente 

para que iniciem diferentes processos de aprendizagem, entretanto propor ou  

direcionar as brincadeiras também e interessante pois as crianças respondem de  

diferentes maneiras, trazendo para o próprio educador novas possibilidades de lidar  

com os mesmos, pois os conflitos surgem já que às vezes, as crianças não querem  

brincar ou não compreendem a dinâmica; o que demanda um espaço de tempo mais  

para a elaboração da atividade. 

Partindo desse pressuposto trabalhar na educação Infantil ainda que belo pode ser 

árduo. 

Lota Macedo (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta de uma 

Professora de Petrópolis)14 15 

 

Observa-se pela escrita da carta que Lota Macedo é uma professora que incorpora o 

brincar em suas aulas e reconhece que não é algo a parte do conhecimento. Entende-se o brincar 

como algo pedagógico, capaz de auxiliar nos processos de aprendizagem.  

Na minha formação inicial, tivemos 3 disciplinas denominadas Artes e Ludicidade I, II 

e III. Recordo-me que nessas disciplinas, vivenciamos muitas experiências com o brincar. A 

professora nos convidava a dinâmicas e brincadeiras que exigiam de nós uma postura mais 

livre, nos recordando da nossa criança interior. No início era bem difícil, pois já adultos, muitos 

de nós encontrávamos dificuldades em nos expressar através dos gestos com o nosso corpo. 

Mas ao final de cada aula, todos compartilhavam que saíam mais leves. Foi possível contemplar 

o assunto das brincadeiras, gestos e expressões, não apenas nas disciplinas de Artes e 

Ludicidade, mas em outras tais como, Educação Infantil II, Estágio Supervisionado I e Estudos 

do Corpo: Cultura, Sociedade e Práticas Pedagógicas, a qual foi uma eletiva ofertada pelo IFHT 

- Instituto Multidisciplinar de Formação Humana com Tecnologias.   

Outro tema presente nas discussões e na pauta do curso de extensão, diz respeito ao 

currículo e planejamento na Educação Infantil. Qual é a função social da Educação Infantil? 

Ela deve preparar para o Ensino Fundamental?  Como deve ser esse currículo? O que precisa 

levar em consideração na hora do planejamento? Esses são exemplos de alguns 

questionamentos existentes entre os professores, envolvidos com a formação oferecida pelo 

projeto de extensão, em relação a essa temática.  

Diante disso, para um melhor entendimento do que é o currículo, recorremos aos 

documentos legais e encontramos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI) a seguinte definição: “conjunto de práticas que buscam articular as 

experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 

 
14 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta. 
15 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 

 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/
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cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento 

integral de crianças de 0 a 5 anos de idade” (BRASIL, 2010, p.12).   

Embora tenha essa definição, é importante a compreensão de que o currículo na 

Educação Infantil nem sempre foi estabelecido dessa forma. A definição a qual temos 

atualmente é resultado de uma construção histórica que primeiramente foi concebida como 

assistencialista para as camadas populares, passando pela concepção de que o trabalho com 

crianças pequenas não havia a necessidade de planejamento de atividades, bastava apenas 

trabalhar as datas comemorativas sem a compreensão e contextualização delas (DE 

OLIVEIRA, 2010).  

 Alguns documentos que dão orientações e contribuições para os currículos foram sendo 

criados pelo Ministério da Educação ao longo dessa construção histórica. Temos como 

exemplos, o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil - RCNEI (BRASIL, 

1998b), que embora não fosse de caráter compulsório, ele tinha como objetivo trazer 

qualificação para as propostas curriculares. Em seguida, no ano de 2009, foram criadas as 

Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil - DCNEIs. Diferente do RCNEI, as DCNEIs 

eram de caráter mandatório, ou seja, as escolas deveriam seguir o que o documento orientava. 

E atualmente, temos também a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, que foi estabelecida 

em 2017 como um documento norteador que também busca contribuir na construção dos 

currículos escolares e no planejamento do professor, definindo os direitos de aprendizagem das 

crianças.  

 Dessa forma, as DCNEIs e a BNCC trazem em sua composição as interações e as 

brincadeiras como eixos norteadores e estruturantes nos planejamentos das práticas 

pedagógicas na Educação Infantil. O brincar é crucial no desenvolvimento das crianças. É 

brincando que a criança desenvolve a imaginação, a criatividade, proporciona novas 

experiências emocionais, sensoriais, entre outras. A partir disso, temos um currículo que 

considera a criança como centro do processo de ensino e aprendizagem, sendo assim a BNCC 

estabelece seis direitos de aprendizagem, são eles: conviver, brincar, participar, explorar, 

expressar e conhecer-se. Portanto, é importante que as práticas educativas garantam esses 

direitos.  

 Além disso, a BNCC determina cinco Campos de Experiências, que correspondem aos 

componentes curriculares que devem ser desenvolvidos com as crianças e que orientam o 

planejamento dos professores. Os Campos de Experiências são: O eu, o outro e o nós; Corpo, 

gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; 

Espaço, tempo, quantidades, relações e transformações. Os campos determinam objetivos de 
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aprendizagem e desenvolvimento. Os objetivos em cada um dos Campos de Experiências 

agrupam às crianças em três grupos: a) bebês (zero a 1 anos e 6 meses), b) crianças bem 

pequenas (1 anos e 7 meses a 3 anos 11 meses) e, c) crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 

meses). 

 Os professores precisam contemplar esses Campos de Experiências em seus 

planejamentos. O ato de planejar gera muitas dúvidas entre os educadores, por isso, é necessário 

entender que “o planejamento educativo deve ser assumido no cotidiano como um processo de 

reflexão, pois, mais do que ser um papel preenchido, é atitude e envolve todas as ações e 

situações do educador no cotidiano do seu trabalho pedagógico” (OSTETTO, 2000, p. 1).  

Portanto, não é algo pronto ou uma “receita de bolo”, mas sim, um momento que exige reflexão 

diante da sua prática e que esteja de acordo com o contexto em que as crianças estão inseridas.  

 Outro ponto importante acerca do planejamento corresponde a sua flexibilidade. O 

cotidiano escolar é marcado pela sua imprevisibilidade (GARCIA, 2003). Portanto, nem sempre 

o que foi planejado irá acontecer, seja por imprevistos ou pela forma como as crianças irão 

receber as coordenadas que foram planejadas. Sendo assim, a flexibilidade possibilita ao 

professor reconduzir, revisar e repensar a sua prática. Abaixo apresentamos uma carta que relata 

sobre a temática:  

 

São Gonçalo, 23 de agosto de 2017.  

Querida Heloisa, 

Nesses meus caminhos profissionais em sala de aula, percorrendo Itaboraí, São 

Gonçalo e Niterói, experienciei diversidade de realidades e gostaria de compartilhar 

angústias. 

Em minha carta anterior, abordei as faltas dos alunos e em como isso me preocupa. 

Normalmente, as crianças comentam o que fizemos nas aulas anteriores, 

principalmente nos jogos e atividades sequenciadas. Aqueles que faltaram pedem para 

fazer também, o que afeta meu planejamento. 

A escola tem a educação infantil como uma conquista para o bairro, mas as salas não 

são adequadas, ainda que o que temos (prateleira, armários e outros) auxilie bastante, 

a sala é pequena, sendo necessário fazer as rodinhas e muitas atividades no pátio 

interno (sofrendo assim interrupções das turmas do 1º ao 5º ano). Utilizo-o sempre 

nos horários mais tranquilos, refaço várias dinâmicas para atender o desejo das 

crianças que não vieram, outras vezes ressignifico (cabe?) a atividade para que os que 

já participaram se interessem por fazer novamente... 

Nesse sentido, me interessa muito dialogar sobre os eixos: planejamento da prática, 

projetos de trabalhos, e até criação, utilização e valorização do trabalho pedagógico 

com materiais sustentáveis/ não estruturados (que já faz parte da minha prática). Algo 

que me interessa muito mais pensando no dia a dia escolar são os jogos educativos 

que ampliem os conhecimentos das crianças no brincar/aprender. Eu confeccionei 

vários jogos, porém, observo que o “caminho” ou a “estrutura” desses jogos não 

atendem às necessidades de alguns alunos, por exemplo na compreensão/utilização da 

quantidade/numerais, ou a percepção de cores... 

Desejando mais novidades, 
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Anésia Pinheiro. (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta de uma 

Professora de São Gonçalo) 16 17 

 

 A carta da professora acima demonstra alguém preocupada com a qualidade de sua 

prática, que busca incluir a ludicidade em seus planos de aula e a sua inquietação com o 

planejamento diante das ausências de algumas crianças, sobretudo nas atividades que são dadas 

de forma continuada. Ela admite o seu interesse pela temática, principalmente em relação ao 

planejamento de atividades e criação de jogos educativos.  

 De modo geral, o ato de planejar é cercado de dúvidas em relação ao que fazer e como 

fazer. Com a promulgação da BNCC, o planejamento passou a ter um norte, sendo necessário 

a contemplação dos campos de experiências, visando o desenvolvimento integral da criança.  

 Sobre essa temática, sinto que na minha formação inicial ela foi abordada de forma 

frágil. Isso pelo fato de não haver uma disciplina que de fato tenha ensinado o “como fazer?”. 

Recordo-me que nos primeiros trabalhos em que o professor solicitava um planejamento de 

aula, gerava muitas dúvidas e conversas entre os colegas da turma por não saberem desenvolver 

o trabalho. As disciplinas que mais solicitavam planos de aula eram as de Conteúdos e Métodos: 

Português, Matemática, Geografia, Ciências e História. As avaliações, em sua maioria, eram a 

construção de um plano de aula sobre a temática alinhado à BNCC. No entanto, esses planos 

deveriam ser preparados para o Ensino Fundamental I, e não para a Educação Infantil, como 

estamos discutindo.  

 Em relação ao planejamento direcionado à Educação Infantil, vimos brevemente na 

disciplina de Educação Infantil II, e retornamos a discussão na disciplina Estágio 

Supervisionado I - Educação Infantil. Nesta também foi solicitado um planejamento de aula 

como avaliação final. No entanto, a cursei de modo remoto, por conta de pandemia da Covid-

19, o que impossibilitou de ver o planejamento ser desenvolvido presencialmente na escola.  

 Logo, sinto que essa temática será melhor desenvolvida e aprendida de fato, somente 

com a prática no cotidiano escolar. Pois, por mais que fosse solicitado os planos de aula, não 

tínhamos como observar a sua aplicação diretamente com uma turma, o que dá margem para 

não sabermos se de fato iria funcionar 

Outro assunto abordado no Curso de Extensão e que está muito presente nas escolas, e 

sinto que é na prática que saberemos como agir, trata-se dos conflitos nas interações entre as 

crianças. Os estudos de Wallon (1998) revelam que esses conflitos são comuns no processo de 

 
16 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta. 
17 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 

 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/
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desenvolvimento de socialização e fazem parte da construção da identidade psíquica e social 

do sujeito, em que começa a descobrir o seu eu por meio do outro.  

 De acordo com Corsi (2011), ao pesquisar com as crianças o que para elas seria um 

conflito, ela chegou à conclusão, através da fala das crianças, de que os conflitos possuem 

dimensões, como por exemplo: dimensão física, dimensão emocional, dimensão coletiva e 

dimensão ocasional. 

 A dimensão física pode estar relacionada com os conflitos que geram agressões físicas, 

ou seja, quando uma criança bate, morde ou empurra a outra. A dimensão emocional está ligada 

aos sentimentos, à uma ação praticada que não machuca apenas fisicamente, mas que fere o 

emocional. Já a dimensão coletiva diz respeito a quebra de combinados pelo grupo. Por fim, a 

dimensão ocasional é definida por conflitos que aconteceram por acaso, como exemplo o sujeito 

que se senta no lugar que já havia sido designado para outra criança. 

 De modo geral, os professores querem saber como lidar e como agir nesses momentos. 

É normal, assim que presenciamos uma situação de conflito, acharmos que não seja algo 

natural. Isso acaba provocando em nós uma reação em que chamamos a atenção das crianças 

achando que conflitos não devem existir. Temos constantemente, uma postura para pedir que 

peçam desculpas uma para outra e, de fato devemos prezar por esse ambiente de respeito, mas 

devemos entender o que aconteceu na situação de conflito. Além disso, entender também que, 

em interações saudáveis entre seres humanos há conflitos, pois se não há opressão ou 

silenciamento, há manifestações de ideias, portanto, os conflitos surgem e precisamos aprender 

a conviver com eles (CARREIRO, 2020).  

Como já refletido, o importante é pensar algumas estratégias que auxiliam, como por 

exemplo, manter a calma e observar o que aconteceu para assim, buscar dialogar e conversar, 

uma vez que não devemos assumir o papel de juiz da situação, julgando quem foi o certo e o 

errado (MÜLLER, 2008). Negociar com o grupo os combinados de convivência coletiva e as 

consequências que não fujam de linha da humanização e dos direitos de aprendizagem da 

BNCC são perspectivas interessantes. A seguir está uma carta de uma professora que 

compartilha suas inquietações sobre o assunto:  

 

Petrópolis, 29 de setembro de 2017.  

Prezada Heloisa, estou satisfeita com a formação pautada no curso, fico feliz de 

podermos ter um espaço para pautarmos todas nossas vivencias com as crianças e com 

a gestão. 

Eu contemplo todos os itens pautados, mas no item * Educação Alimentar, não 

teríamos como falar sobre a adaptação à alimentação escolar? Porque já vivenciei 
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ocasiões em que a criança não queria comer o que lhe era oferecido e a gestão pedia 

que oferecêssemos outra coisa, ou o que a família mandasse de casa, isso está correto? 

O que fazer nesses casos? 

Outro assunto que gostaria de saber o seu ponto de vista, é sobre a agressividade de 

uma criança com o seu coleguinha. 

Quando uma criança morde, puxa o cabelo e tenta enforcar os coleguinhas, como agir? 

Pois em alguns casos o “botar para pensar” não ajuda muito. 

Querida Heloisa, aguardo sua resposta. 

Forte abraço Cecília Meireles. (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta 

de uma Professora de Petrópolis) 18 19 

 

 

Temos como exemplo, na carta acima, a professora relatando atitudes com dimensões 

de agressividade de uma criança e buscando soluções para tal situação. Vemos que a professora 

utiliza como estratégia “colocar para pensar”, no entanto não obteve o resultado esperado. 

Como já dito, os conflitos fazem parte da construção identitária da criança, do seu 

desenvolvimento social. Sobretudo na Educação Infantil, em que ocorre a ruptura do sujeito 

com a família, para se socializar em um ambiente, até então, desconhecido por ele.  

Portanto, o professor precisa ter uma postura de mediador de conflitos, que de acordo 

com Chrispino (2007, p. 22) é o “procedimento no qual os participantes, com a assistência de 

uma pessoa imparcial – o mediador –, colocam as questões em disputa com o objetivo de 

desenvolver opções, considerar alternativas e chegar a um acordo que seja mutuamente 

aceitável”. Além disso, é preciso entender que a manifestação do conflito não é algo ruim. Ao 

contrário disso, o conflito não deve ser evitado, visto que existem algumas vantagens quando 

ele ocorre e, são elas: “ajuda a regular as relações sociais; ensina a ver o mundo pela perspectiva 

do outro; ajuda a definir as identidades das partes que defendem suas posições; permite perceber 

que o outro possui uma percepção diferente” (CHRISPINO, 2007, p.17). 

Sobre este assunto, afirmo que durante a minha graduação não houve uma disciplina 

que abordasse especificamente o conteúdo. Portanto, me sinto um pouco despreparada para 

lidar com a problemática no cotidiano escolar. Alguns diálogos e conversas surgiam nas aulas 

de Psicologia da Educação, no entanto, não havia aprofundamento. Por ser uma questão muito 

presente no chão da escola, pontuo que o curso de formação inicial deveria ter um olhar atento 

sobre isso e formar mais profissionais capacitados no assunto.  

Por fim, a última temática que discutimos no curso de Extensão pelo fato de estar 

aparecendo com frequência nas cartas dos participantes, trata-se da Educação Inclusiva. 

Iniciaremos a reflexão sobre o assunto a partir da carta que será apresentada abaixo:  

 
18 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta. 
19 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 
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São Gonçalo, 23 de agosto de 2017.  

Olá Heloisa, 

  

Tudo bem? Estou adorando nossos encontros. Eles têm sido de muito valor! 

Eu fiquei surpresa ao ver todos os pontos para estudo que você conseguiu 

extrair das outras cartas entregues do primeiro encontro. O índice formativo 

que você apresentou trará muito conhecimento e informação, e com isso um 

excelente material para discussão nesse Curso. Porém, no que diz respeito a 

minha prática na escola não estava contemplada. Até porque você não leu 

Minha, pois só fui te entregar no encontro seguinte. 

Sendo assim, gostaria de pedir que alguns assuntos também fossem 

abordados como por exemplo: 

•  Leis Brasileiras que falem sobre inclusão; 

• Como é o encaminhamento de um aluno com necessidades educativas 

especiais parte da escola? 

• Quais os parceiros da área de saúde que a escola possui para o 

atendimento desses alunos e quais as suas funções? 

• Quais as barreiras que o Município enfrenta para atender esse público. 

A saúde tem profissionais para esse tipo de atendimento? Qual a real 

disponibilidade? 

• Como é feita a avaliação dos alunos Nees?   O que é considerado? 

Acredito que esses assuntos trarão mais conhecimentos da situação real em 

que vivemos nas escolas. E ao compreender melhor poder atuar de forma mais 

consciente no cotidiano de nossa prática. 

Mais uma vez termino essa Carta com grandes expectativas. 

Um grande abraço,  

e até a próxima 

Nise da Silveira (Fonte: Banco de Dados do Projeto de Extensão – Carta de uma 

Professora de São Gonçalo)20 21 22 

 

Pode-se observar pela carta acima, escrita pela professora, que a temática sobre 

Educação Inclusiva resulta em muitas dúvidas no âmbito escolar. Como lidar, em sala de aula, 

com alunos que possuem deficiência física ou intelectual, sobretudo na Educação infantil, em 

que a criança está se desenvolvendo? Para adentrar na questão é importante conhecer os 

documentos legais, como por exemplo a LDB (BRASIL, 1996), que reconhece a educação 

especial como uma modalidade educacional, no seu artigo 58, ao definir, “entende-se por 

educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996). Logo, não 

deve haver exclusão desses estudantes, pois as escolas devem oferecer vagas para o acesso de 

todas às crianças nascidas em território brasileiro ou naturalizadas.  

 
20 A assinatura é feita por pseudônimo, o que garante o anonimato da autora da carta. 
21 Material de campo do Projeto de Extensão. Pode ser encontrado no seguinte endereço: 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/ 
22 A professora Heloisa Carreiro discutiu o tema da inclusão somente durante a pandemia, pois não é uma discussão 

que domina. Explica isso aos cursistas sem nenhum constrangimento. Quando o curso é presencial, não consegue 

colegas que se disponham em ir até à secretaria, mas virtualmente, conseguiu alguém que gravasse uma aula 

virtual. 

https://cartasentreeducadoresffp.blogspot.com/
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Este é um campo que está em constante atualização legal. Nessa perspectiva, em 2015 

foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência nº 13. 146 que esclarece 

no capítulo IV, art. 27, a educação inclusiva como um  

 

direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 

intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem (BRASIL, 2015, s/p). 

 

 Embora tenha ocorrido esses avanços na legislação, reconhecemos que muitos 

professores ainda se sentem desafiados com essa questão, sentindo-se incapazes de lidarem com 

esses estudantes. Logo, em 2001 foi definida as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica, que estabeleceu dois tipos de professores aptos a exercerem o magistério 

com os alunos que possuem necessidades educacionais especiais: professor capacitado e 

professor especializado. Os capacitados são os que recebem os estudantes nas salas de aula 

comum, já os especializados, por sua vez, são os que prestam o atendimento educacional 

especializado (KASSAR, 2014), sendo necessário, além da formação inicial, uma formação 

complementar que o capacite para a função. 

O Atendimento Educacional Especializado é garantido por lei aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. É um 

serviço que tem a função de “identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 

pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 

alunos público-alvo da Educação Especial” (BRASIL, 2009a, p.3). Logo, como ação da 

Educação Inclusiva, é, portanto, reconhecer que a Educação é um direito de todos, levando em 

consideração as habilidades e potencialidades que cada indivíduo possui. Para isso, é necessário 

que haja adaptação de materiais pedagógicos para atender da melhor forma o estudante com 

necessidades especiais.   

Dessa forma, é importante que a formação inicial contemple a temática, tornando o 

professor seguro de sua prática. Saliento que o meu curso possuía apenas uma disciplina que 

tratava sobre o assunto, denominada “Educação Especial”. Por ser apenas uma disciplina, a 

tornava sobrecarregada para abordar todo o conteúdo, e a carga horária acabava sendo 

insuficiente diante da extensão da temática, o que a torna uma disciplina superficial, 

necessitando de aprofundamentos por parte do estudante.  

Considero que o assunto deveria ser abordado desde o início do curso, perpassando pelas 

disciplinas de Conteúdos e Métodos, tendo também uma atenção por parte das disciplinas de 
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Estágios Supervisionado I e II. O que não limitaria o conteúdo e possibilitaria mais abordagens, 

olhares e experiências, citando exemplos de situações e apresentando materiais pedagógicos 

adaptados que devemos utilizar com os estudantes e criando situações problemas que 

deveríamos solucionar.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa desenvolvida nasceu a partir do interesse pela temática sobre formação 

docente e da minha experiência como bolsista de extensão do projeto “Cartas entre 

Educadoras(es) das infâncias: compartilhando desafios da prática”. O intuito foi apresentar e 

tecer diálogos interpretativos sobre os principais desafios da docência na Educação Infantil, 

através de narrativas presentes em cartas produzidas por professoras(es) da primeira etapa da 

Educação Básica, de escolas públicas dos municípios de São Gonçalo-RJ e Petrópolis-RJ, além 

de investigar se os desafios foram contemplados na minha formação inicial.  

Durante as leituras e estudos acerca do tema, notei a relevância que a formação inicial 

possui na vida do professor, reafirmo a defesa de que esta ocorra em nível superior, visto que 

na universidade ocorre uma maior possibilidade de aprofundamento dos saberes adquiridos no 

nível médio. No entanto, a formação não deve se esgotar após concluir a graduação, sendo 

necessário o investimento em formações continuadas para lidar com os desafios presentes no 

cotidiano escolar.  

Considero que a minha formação inicial possui um diferencial diante da minha atuação 

como bolsista no COLEI (Coletivo de Estudos e Pesquisas sobre Infâncias e Educação Infantil). 

O qual me permitiu ter uma experiência ampla em conhecimentos nos espaços da Universidade 

Pública, em que pude participar de eventos acadêmicos e publicar em livros e revistas. Portanto, 

reconheço a importância de a formação acontecer não apenas nas quatro paredes da sala de aula, 

mas que se busque formações outras, que irão contribuir futuramente no exercício da profissão.  

A pesquisa bibliográfica sobre a constituição da Educação Infantil no Brasil, contribuiu 

para reconhecer as influências que esta possui no perfil profissional dos que atuam no 

magistério, com creches e pré-escolas. O conhecimento do percurso histórico de lutas e 

conquistas evidenciam que, apesar dos avanços na legislação, ainda é necessário um 

investimento de políticas públicas na valorização e qualidade de trabalho para a categoria, como 

melhores salários, melhor infraestrutura das escolas e um plano de carreira atraente.  

Já os desafios apresentados pelos participantes do curso de extensão, se mostraram 

como temáticas que precisam ser mais contempladas na formação inicial, uma vez que são 

assuntos importantes que emergem do cotidiano escolar. Reconheço que há assuntos que são 

abordados com aprofundamento teórico, mas que a sua concretização e observação se dará 

apenas na prática do dia a dia, assim que exercerem a profissão.  
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O processo de escrita deste trabalho monográfico me deslocou do conforto que a 

graduação, muitas vezes transmite, para reconhecer o lugar de lutas e desafios que é atuar na 

Educação Infantil, sobretudo nos espaços públicos. Reconheço que muitas vezes romantizei a 

profissão por não conhecer de fato como ela se dava no dia a dia. Portanto, ler as cartas e 

dialogar com estas, abriu os meus olhos para o enfrentamento que a categoria profissional 

encara todos os dias em suas salas de aula.  

Diante de tais considerações, ainda há um longo caminho a percorrer para a valorização 

e garantia de melhores condições de trabalho para o magistério. Além disso, é preciso que as 

universidades formem profissionais mais capacitados e que haja mais e melhores investimentos 

em políticas de formação continuada para os professores. Pois ser professor da Educação 

Infantil, não é apenas cuidar e passar tempo com as crianças em uma sala. Mas é garantir um 

desenvolvimento integral, cognitivo, físico e emocional daqueles seres que estão em formação, 

reconhecendo seus direitos e a importância da participação delas na sociedade.  
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Fluxograma de Disciplinas do Curso de Pedagogia da FFP UERJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Departamento de Supervisão e Orientação Pedagógica - 

https://www.dep.uerj.br/fluxogramas.html 


